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Assessores legislativos em frente ao Congresso: protesto 

Servidorespretendem 
quadruplicar Salário 

BRASÍLIA — Os 15 mil 
funcionários da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal 
e do Tribunal de Contas da 
União, tidos como dos mais 
hem pagos do País, querem 
298,98% de aumento. Os sala-
rios maiores, hoje em torno de 
QrS 500 mil, seriam elevados 
para Cr$ 2 milhões, e os meno-
res, de Cr$ 31 mil, passariam 
para Cr$ 124 mil. Em média, o 
salário desses funcionários 
seria de Cr$ 1 milhão. 

O movimento por aumen-
to teve, até ontem, pequena 
adesão. Na assembléia de on-
tem compareceram cerca de 
300 pessoas, que votaram pela 
entrega, na terça-feira, do pe-
dido de aumento à mesa da,  
Câmara e do Senado e à Presi-
dência do TCU, com prazo até 
quinta-feira para resposta. 
Entre terça e quinta, o Sindi-
cato dos Servidores do Legis-
lativo (Sindilegis) com quatro 
mil filiados entre os 15 mil 
funcionários, tentará propa-
gar o movimento aos departa-
mentos do Congresso e do Tri-
bunal de Contas, se possível 
com paralisação do trabalho. 
Na quinta-feira, haverá nova 
assembléia para avaliar a res-
posta às reivindicações. 

Os servidores do Legisla-
tivo alegam que estão com os 
salários congelados desde a 
edição do Plano Collor e que, 
de janeiro até agora, sua per-
da de poder aquisitivo chega 
àquele índice, de 298,98%. Pa-
ra os funcionários do Legisla-
tivo que participaram da as-
sembléia, o melhor momento 
para pressionar os parlamen-
tares é o que antecede as elei-
ções de 3 de outubro. Entre as  

táticas dos servidores, está a 
de mostrar no Estado dos par-
lamentares que não se preocu-
pam com o salário daqueles 
que servem a eles diretamen-
te. 

Para a divulgação da as-
sembléia de ontem, o Sindile-
gis gastou cerca de Cr$ 400 
mil, com a montagem de um 
filme curto e a compra de ho-
rário nobre nas TVs Globo e 
Manchete durante três dias. Ao 
verem o pequeno número de 
participantes na a,ssembléia 
alguns organizadores atribuí-
ram a desmobilização ao pró-
prio passado dos funcionários 
do Legislativo. Mesmo os que 
se uniram têm uma dúvida: se 
pararem o trabalho, qual será 
o resultado prático? O Con-
gresso nem sequer consegue 
realizar sessões, lembraram. 

CONCURSO 
A Justiça Federal de Bra-

sília concedeu liminar em 
ação cautelar impetrada por 
12 pessoas que fizeram o con-
curso para assessor legislati-
vo e de orçamento e fiscaliza-
ção financeira e não foram 
classificadas. Elas requere-
ram na Justiça o direito de 
continuar fazendo as provas, 
sob a alegação de que a Fun-
dação Carlos Chagas, respon-
sável pelo concurso, permitiu 
a quebra de sigilo dos resulta-
dos das provas. O deputado 
Luiz Gushiken (PT-SP), dian-
te da denúncia dos que presta-
ram concurso, pediu o cance-
lamento das provas. Cada um 
dos 75 , classificados no concur-
so vai receber, em valores 
atuais, Cr$ 600 mil. Cerca de 
oito mil pessoas concorreram, 
todas com curso superior. 


